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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação».

22 — Quotas de emprego: este procedimento concursal cumpre com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, relativo a 
candidatos com deficiência. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 
do formulário de candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo 
de deficiência, nos termos do diploma supramencionado.

12 de março de 2014. — A Diretora dos Serviços de Ação Social da 
Universidade de Évora, Sara Maria de Sousa Janota.

207685551 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extrato) n.º 4162/2014
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 11 

de outubro de 2013:
António Miguel Bento Pereira — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico de 
Beja, como professor adjunto convidado, em regime de acumulação de 
25 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, 
índice 185, com início a 14 de outubro de 2013 e termo a 21 de fevereiro 
de 2014. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos.)

12 de março de 2014. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, Vito Carioca.

207684441 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Regulamento n.º 113/2014

Regulamento disciplinar dos estudantes do Instituto Politécnico 
de Bragança

A Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 
das Instituições do Ensino Superior, atribui às referidas instituições o 
poder de punir as infrações disciplinares praticadas pelos seus estu-
dantes.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objetivos

São objetivos do Regulamento salvaguardar os valores do Instituto 
Politécnico de Bragança, adiante designado abreviadamente por IPB, 
nomeadamente a liberdade de expressão e de opinião e a liberdade de 
aprender e de ensinar, bem como garantir a integridade moral e física 
dos estudantes, docentes, investigadores e restantes funcionários e co-
laboradores e proteger os seus bens patrimoniais.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento fixa o regime disciplinar aplicável aos 
estudantes do IPB.

2 — A perda da qualidade de estudante não impede a aplicação do 
presente regulamento por infrações anteriormente cometidas, executando-
-se a medida quando o agente recuperar aquela qualidade.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres do estudante
Artigo 3.º

Direitos do estudante
O estudante tem direito a:
a) Usufruir de um serviço de ensino de qualidade, de acordo com 

os objetivos previstos na lei, em condições de efetiva igualdade de 
oportunidades no acesso;

b) Ser preparado para a sua inserção e integração no mundo do trabalho 
e para um desempenho profissional de sucesso;

c) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação e o esforço 
no trabalho e no desempenho académico;

d) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, em favor da 
comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas 
no IPB ou fora dele;

e) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, dos apoios 
que lhe garantam a não exclusão do subsistema do ensino superior por 
incapacidade financeira, previstos na lei;

f) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da co-
munidade académica do IPB;

g) Ver salvaguardada a sua segurança nas Unidades Orgânicas do IPB 
e respeitada a sua integridade física e moral;

h) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações 
constantes do seu processo individual, de natureza pessoal;

i) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais 
funções de representação no âmbito do IPB, bem como ser eleito, nos 
termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

j) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da uni-
dade orgânica e ser ouvido em todos os assuntos que justificadamente 
forem do seu interesse;

k) Ser representado pela associação de estudantes da unidade orgânica 
que frequenta;

l) Recorrer ao provedor do estudante;
m) Usar o cartão de identificação do IPB com as funcionalidades 

que lhe são inerentes;
n) Participar nas atividades do instituto, nos termos da lei e dos 

respetivos estatutos.

Artigo 4.º
Deveres do estudante

Sem prejuízo de outros deveres decorrentes da lei ou de regulamentos, 
o estudante tem o dever de:

a) Empenhar -se ativamente no seu sucesso escolar;
b) Respeitar as ordens e determinações legítimas que lhe sejam dadas 

por membros de órgãos do governo e de gestão, titulares de cargos 
dirigentes, bem como por docentes, investigadores, trabalhadores não 
docentes e não investigadores, no exercício das suas funções;

c) Tratar com correção e respeito todos os membros da comunidade 
do IPB e demais entidades que o frequentem;

d) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena 
integração na unidade orgânica de todos os estudantes;

e) Respeitar a integridade física e moral e a reserva da vida privada 
de colegas, docentes, investigadores, pessoal não docente e outros co-
laboradores da instituição;

f) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, ma-
terial didático, mobiliário e espaços exteriores da escola, fazendo uso 
correto dos mesmos;

g) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comu-
nidade do IPB;

h) Não utilizar indevidamente quaisquer meios informáticos que lhe 
sejam disponibilizados pelo IPB;

i) Exibir o cartão de identificação do IPB, ou outro documento de 
identificação válido, sempre que para tal seja solicitado;

j) Conhecer e cumprir as normas de funcionamento em vigor, dos 
serviços do IPB e suas Unidades Orgânicas;

k) Manter -se informado sobre todos os assuntos considerados ne-
cessários e de interesse para o seu desempenho enquanto estudante, 
disponibilizados através dos meios tradicionais ou eletrónicos;

l) Pagar as propinas e outras taxas estabelecidas pelo IPB;
m) Abster -se de recorrer a processos fraudulentos com o objetivo de 

inflacionar as notas e ou adulterar a classificação de qualquer momento 
de avaliação, tais como: uso de cábulas, cópia ou plágio, obtenção 
fraudulenta de enunciados de avaliação, substituição de respostas após 
entrega ao agente avaliador, falsificação de pautas, uso de material 
ou equipamento não autorizados durante a prova de avaliação, atuar 
como substituto ou utilizar um substituto em prova de avaliação ou 
outro não descrito que desrespeite as normas estabelecidas, quer pelo 
docente, quer por qualquer órgão do IPB, para o desenrolar do processo 
de avaliação;

n) Repor todo o material ou equipamento à sua guarda nos prazos e 
nas condições estabelecidas pelos regulamentos próprios;

o) Não transportar quaisquer materiais, instrumentos ou engenhos 
passíveis de causarem danos físicos ao estudante ou a terceiros;

p) Não praticar qualquer ato de violência ou coação física e psicológica 
sobre outros estudantes, inclusive em praxes académicas;

q) Não consumir ou vender substâncias ilícitas em espaços do IPB.




